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Resumo
O objetivo deste trabalho foi realizar uma reflexão sobre os Movimentos Sociais e as políticas de inclusão das Pessoas com Deficiência na educação, verificando as contribuições que estes movimentos oportunizaram na luta pelo direito à educação e nas conquistas acerca da terminologia mais adequada sobre deficiência na era da inclusão. Esta discussão faz parte da fase inicial de uma pesquisa de Mestrado em Sociedade, Cultura e Fronteiras da Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE, campus de Foz do Iguaçu-PR. Trata-se da realização de uma revisão da literatura como estudo preliminar em busca da compreensão histórica da luta da sociedade civil organizada pelos direitos à educação das pessoas com deficiência, não mais baseada na segregação do aluno em instituição especializada, mas sim, na ideia de uma educação inclusiva, fundamentada na possibilidade de que as escolas regulares possam inserir os alunos com deficiência nas salas comuns. Podemos afirmar que os Movimentos Sociais pressionaram a elaboração e legislação das políticas de inclusão educacional das pessoas com deficiência, e estas, consequentemente, resultaram na ampliação de matrículas de alunos com deficiência e algumas mudanças na terminologia. Todavia, atender as reivindicações dos Movimentos Sociais não significa que a prática dessa normatização mudou a atual configuração social e que a educação brasileira já pode ser considerada inclusiva. Significa, apenas, que foram dados os primeiros passos em favor da diversidade e da inclusão das pessoas com deficiência no âmbito educacional.
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INTRODUÇÃO
O objetivo deste estudo é refletir sobre a produção acadêmica dos Movimentos Sociais (MS) e as políticas de inclusão das Pessoas com Deficiência (PcD) na educação brasileira e verificar em que medida estes movimentos contribuíram com a luta pelo direito à educação dos brasileiros e brasileiras, em especial das PcD(s) e ainda, quais as influências do MS na terminologia sobre deficiência. Esta perspectiva de relacionar estes temas conduziu-nos à necessidade de apontar um referencial teórico para uma discussão sobre os “Movimentos Sociais”, a “Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva” e a “Terminologia da Deficiência”, o que possibilita avançar na análise qualitativa dos resultados quantitativos obtidos no levantamento bibliográfico realizado nesta primeira etapa da pesquisa. Sendo que, a pesquisa quantitativa tem suas raízes no pensamento positivista lógico e evidencia o raciocínio dedutivo, as regras da lógica e os atributos mensuráveis da experiência humana e inicia com ideias preconcebidas do modo pelo qual os conceitos estão relacionados e a pesquisa qualitativa analisa as informações narradas de uma forma organizada, mas intuitiva (POLIT; BECKER; HUNGLER, 2004).
Realizamos um levantamento bibliográfico no Banco de Teses da Capes, combinando as palavras-chave ‘movimentos sociais’ e ‘educação especial’. O objetivo foi verificar a representatividade da produção acadêmica e criar certos critérios de análise para aprofundar o conhecimento e a relação entre os conceitos. A escolha desta base justifica-se pela reconhecida confiabilidade como fonte organizada de registros de trabalhos acadêmicos e a disponibilidade pública de seus acervos. Identificamos algumas tendências dos estudos nestes dois âmbitos, focalizando os trabalhos relacionados ao contexto das políticas de inclusão na educação. Discutimos os principais resultados verificando as contribuições que estes movimentos oportunizaram na luta pelo direito à educação e nas conquistas acerca da terminologia mais adequada sobre deficiência na era da inclusão.
Movimentos Sociais e a Educação Especial
Foram encontrados 64 registros no Banco de Teses da CAPES quando combinado as palavras-chave ‘movimentos sociais’ e ‘educação especial’, com data da defesa de 2010 até hoje. Do total, 38 são na área do conhecimento ‘Educação’, 5 em ‘Geografia’, 5 em ‘Sociais e Humanidades’, e as demais em outras áreas do conhecimento.
Na conceituação do que seria MS, Touraine (2003) procura distingui-los de qualquer tipo de ação coletiva, de grupos de interesse ou de instrumentos de pressão política e diferenciar dentre os movimentos sociais, culturais e históricos, aqueles que se apresentam como um sintoma da dificuldade de relacionar os fenômenos que se apresentam como ação coletiva e a sua apreensão pela teoria. Para o autor, os novos movimentos sociais manifestam uma nova geração de conflitos sociais e culturais, ou seja, uma luta sobre as finalidades sociais, educacionais, culturais, e midiática.
Para Gohn (1997, p.165), os novos movimentos sociais são "resposta racional a um conjunto específico de problemas", designando-os como distintamente políticos. E ainda, identifica o campo de atuação dos novos movimentos sociais num espaço de política não-institucional em resposta a incapacidade das instituições políticas e econômicas para perceber e atuar sobre as privações.
Na maioria dos estudos analisados acerca das políticas públicas, houve a confirmação da influência das associações e dos movimentos sociais nacionais e internacionais tem contribuído para que o Brasil planeje políticas públicas para as pessoas com deficiência. Entre essas políticas estão aquelas relacionadas à Educação e, como uma expressão delas, temos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, que trouxe pela primeira vez o ensino voltado para as pessoas com deficiência, sob a forma de modalidade direcionada ao ensino regular.
Foram os movimentos sociais que impulsionaram a elaboração e legislação da atual Política de Educação Especial na Perspectiva de Educação Inclusiva (BRASIL, 2008) e do Decreto nº 5.626/05 (reconhecimento legal da Língua Brasileira de Sinais), sob a influência de diversos documentos internacionais. Para a redação destes documentos, buscou-se o diálogo com diferentes segmentos sociais e fóruns educacionais que debateram a “inclusão no país, as conquistas do movimento das pessoas com deficiência, bem como os avanços dos marcos legais e educacionais” (BAPTISTA et al., 2008, p. 18).
Terminologia da deficiência e os movimentos sociais
As conquistas para a diversidade e inclusão vêm ao encontro dos estudos, discussões e encontros internacionais, mas também ao trabalho dos movimentos sociais de sensibilizar os poderes públicos para as especificidades das questões ligadas as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida (SANTOS, 2011). Porém, para Sassaki (2003a) “a construção de uma verdadeira sociedade inclusiva passa também pelo cuidado com a linguagem. Na linguagem se expressa, voluntariamente ou involuntariamente, o respeito ou a discriminação”.
Entretanto, não foram encontrados registros no banco de teses pesquisado que relacionassem diretamente os movimentos sociais com as mudanças na terminologia da deficiência. Estas mudanças surgiram, muitas vezes, através da aprovação de leis e decretos voltados aos direitos das pessoas com deficiência.
Contudo, por ser julgada mais respeitosa e considerar a deficiência como uma característica que apenas se acrescenta à pessoa, e não a diminui, a maior parte dos MS da área da deficiência, no Brasil e no Mundo, preferem a denominação “pessoa com deficiência” (SASSAKI, 2003b).
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Considerando os resultados mais expressivos destas consultas, podemos afirmar que, em muitos casos, os MS pressionaram a elaboração e legislação das políticas de inclusão educacional das pessoas com deficiência, e consequentemente, estas políticas resultaram na ampliação de matrículas de alunos com deficiência e algumas mudanças na terminologia.
É importante destacar a importância dos MS para a educação como um todo, afinal, contribuíram eliminando ou minimizando inúmeras barreiras para promover e ampliar os direitos humanos das pessoas com deficiência. Contudo, ainda persiste a desigualdade traduzida na falta de oportunidades de acesso à educação de qualidade, necessária para realizar o pleno desenvolvimento de cada indivíduo e sua cidadania.
Estas reflexões são apenas ideias de uma pesquisa em andamento, e podem servir de estímulo para novas indagações em torno dos novos movimentos sociais e as políticas de identidade, em que a linguagem é instrumento importante de luta política e as denominações podem romper ou manter uma imagem negativa de um grupo social minoritário.
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